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TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE IMÓVEL  

  

1. DO OBJETO  

1.1 Aquisição de área de terra, desapropriada pelo Decreto Municipal nº 255/2025, de 24 de 
março de 2025, situada na Zona Rural deste Município de Jiquiriçá, na região do Andaraí, que 
totaliza uma área de 2.362,88 m2 (dois mil trezentos e sessenta e dois virgula oitenta e oito 
metros quadrados), conforme as delimitações ilustradas no Memorial Descritivo anexo ao 
referido Decreto. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando que o presente Termo de Referência tem por objetivo embasar a contratação, 
por meio de inexigibilidade de licitação, para aquisição de imóvel nos termos do art. 5, XXIX da 
Constituição Federal, do art. 23, inciso XIII, da Lei Orgânica Municipal, do art. 2°. do Decreto 
Municipal nº 004, de 19 de janeiro de 2022, do art. 5, alínea "m" do Decreto-lei n°. 3.365/41 e do 
art. 167, I, item 34 da Lei n°. 6.015/73 e Art. 74, inciso V, da Lei 14.133/2021, visando a 
construção de um Unidade de Saúde da Família. 

2.2 Considerando que já foi realizado o Decreto Municipal nº 255/2025 acerca da 
desapropriação do terreno de um particular, e o decreto já traz o valor a ser pago pela 
expropriação após laudo de avaliação.  

2.3 Deste modo, a necessidade da aquisição do imóvel é de suma importância para promover o 
esporte e o lazer para a população da região rural, garantindo infraestrutura adequada para a 
pratica esportiva. 

2.4 Sendo assim, conforme plantas da área e laudo de avaliação em anexo ao processo se faz 
necessária a aquisição desta área (m²). 

2.5 Os investimentos são provenientes de recursos próprios; o imóvel é singular e, no caso em 
tela, não há outro local a ser feito cumprindo dos requisitos do Art. 74 da Lei 14.133/21. 

2.6 Ressaltamos também, que se justifica a dispensa de realização de Estudo Técnico Preliminar 
para esta aquisição, com base no Art. 72, inciso I, onde se for o caso faculta a utilização do 
referido documento. 

2.7 Em conformidade com o previsto no inciso IX do Art. 7°, da IN 40/2020, a presente 
contratação não encontra-se respaldada no Plano de Contratações Anual, tendo em vista a 
ausência de sua elaboração, devido uma série de fatores que limitaram a sua implementação até 
o momento, apesar de sua obrigatoriedade constante no Art. 12, VII, da Lei nº 14.133/21, porém 
é imprescindível considerar as circunstâncias específicas que podem justificar a sua ausência 
temporária, isto é, a escassez de técnicos disponíveis para a elaboração do referido plano. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A contratação cujo objeto compreende Aquisição de Imóvel SITUADO na região do 
Andaraí, s/n, zona rural, que totaliza uma área de 2.362,88 m2 (dois mil trezentos e sessenta e 
dois virgula oitenta e oito metros quadrados), para a construção de um campo de grama 
sintética é uma iniciativa de extrema importância para a pratica desportiva atendendo aos 
interesses da coletividade incentivando a inclusão social, o bem estar e o desenvolvimento 
comunitário. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Sustentabilidade: 

4.1.1 Não há previsão de nenhum impacto ambiental. 

4.2 Subcontratação: 

4.2.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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4.3 Garantia da contratação 

4.3.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 O prazo de entrega do imóvel é de 72 (setenta e duas) horas, contados do pagamento a ser 
realizado em única parcela. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representantes para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
6.6 FISCALIZAÇÃO: 
6.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7 FISCALIZAÇÃO TÉCNICA: 
6.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
6.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021) 
6.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
6.8 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
6.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
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6.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
6.9 GESTOR DO CONTRATO: 
6.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.9.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.9.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
6.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  
6.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 RECEBIMENTO: 
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 
7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
7.9 PRAZO DE PAGAMENTO: 
7.9.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
7.9.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 
7.10 FORMA DE PAGAMENTO: 
7.10.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.10.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.10.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.10.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.10.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.11 Antecipação de pagamento: 
7.11.1 Não será permitida antecipação de pagamento. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, v, da Lei nº 14.133/2021. 
8.2 FORMA DE FORNECIMENTO  
8.2.1 O fornecimento do objeto será integral. 
8.3 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
8.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, apenas para Pessoa Jurídica. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

9. DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL  

9.1 De acordo com a legislação, foi realizado previamente um Laudo de Avaliação do Imóvel 
para estabelecer o valor da aquisição, fixado em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme 
documento anexado aos autos.  
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 2050 - Sec. Mun. de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos; 

Projeto/Atividade: 1139 - Desapropriação de Áreas de Interesse Público; 

Elemento de Despesa: 4.4.9.0.61.00.00 - Aquisição de Imóveis; 

Fonte: 1500000001 - Recursos não Vinculados de Impostos. 

 

11. DAS PENALIDADES  

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto no 
art. 115 e seus incisos da Lei nº 14.133/2021.  
11.2 Ficam assegurados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no 124 e seus incisos da Lei nº 14.133/2021.  
 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

12.1 O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias. contados do(a) 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
 

Jiquiriçá – Bahia, 27 de Março de 2025.  
 
 
 
 
 

MAIANNE NERY REIS 
Secretária Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 
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